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RESUMO

O presente estudo tem como objetivo principal aproximar a Educação de Jovens e Adultos da Educação Profissional, considerando as desigualdades e exclusões que atravessam o mundo atual, de modo a dialogar sobre o sentido de pertencimento do estudante desta modalidade na sociedade em que está inserido. Para tanto, foram levantadas por meio de pesquisas bibliográficas e análises documentais algumas questões que permeiam o tema da Educação de Jovens e Adultos, na perspectiva de identificar políticas públicas de inclusão de jovens e adultos no sistema educacional, tendo em vista a relação com o mundo do trabalho, a formação e a qualificação profissional, valorizando assim o sujeito da EJA como cidadão participante e ativo da sociedade. Os resultados mostraram que, mesmo diante das dificuldades para concluir seus estudos, os estudantes da EJA se veem motivados a dar continuidade ao processo de escolarização, devido a necessidade de investir em sua profissionalização na perspectiva de construir um futuro melhor.
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ABSTRACT

The present study has as main objective to approach the Education of Young and Adults of Professional Education, considering the inequalities and exclusions that cross the current world, in order to dialogue about the sense of belonging of the student of this modality in the society in which it is inserted. In order to do so, some questions that permeate the theme of Youth and Adult Education were raised through bibliographical research and documentary analysis, in order to identify public policies of inclusion of youth and adults in the educational system, in view of the relationship with the world Of work, training and professional qualification, thus valuing the subject of the EJA as a participant and active citizen of society. The results showed that, even in the face of difficulties in completing their studies, students of the EJA are motivated to continue the schooling process, due to the need to invest in their professionalization in order to build a better future.
Keywords: Youth and Adult Education, professional education, belonging.
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1. Apresentação

Minha trajetória na área da Educação teve início por acaso. Após concluir o Ensino Fundamental, em 1987, meu desejo era cursar Processamento de Dados, mas devido a distância de minha casa do local de oferta, acabei realizando o Ensino Médio em uma escola no município de Nilópolis. Entre os cursos ofertados estavam o Magistério e a Enfermagem.  Minha opção foi pelo Magistério, cuja formação considero ter sido de excelente qualidade. 
Conclui o Magistério em 1990 e não pude ingressar imediatamente na universidade até mesmo por falta de orientação dos meus pais, pois para eles já era de grande porte ter uma filha “professora”. Após dois anos de formada me casei, tive dois filhos e o tempo foi passando depressa demais.

Quando meus filhos estavam maiores, entre seis e quatro anos, fiz algumas provas de vestibular, mas não consegui entrar para o ensino superior naquele momento. Após eles estarem bem crescidos e mais independentes, consegui entrar para uma faculdade particular no curso de Pedagogia. Em 2010, no início do terceiro período, necessitei atrasar a conclusão da minha formação devido a um gravíssimo acidente com meu esposo, e assim mais uma vez parei por dois anos. 
Através de uma amiga, obtive as informações que poderia estudar em uma universidade federal ou particular através das provas do ENEM. Falei que não tinha condições, pois cuidava do meu esposo, trabalhava e ainda tinha filhos adolescentes. Ela por sua vez, realizou minha inscrição e informou que era só eu estudar que eu passaria nas provas. 

Foi uma luta ter que estudar, trabalhar, cuidar de filhos e da casa, como também prestar toda a assistência na recuperação de meu marido. Entretanto, consegui algo extraordinário para essa trajetória tão sinuosa, passei para o curso de Pedagogia na primeira tentativa, e ainda melhor, para uma Universidade Federal. De início, pensei até em fazer um curso de Educação Física, mas por receio de não me chamarem logo, optei pela Pedagogia. Hoje, finalmente estou concluindo o curso com toda a dificuldade e correria da vida, alcançando, assim, meus sonhos e objetivos.

A partir dessa trajetória tortuosa, mas extremamente rica e desafiadora, chego aqui com a responsabilidade de escrever uma monografia. Pensei, então, em estudar e produzir algo próximo dessa minha luta por alcançar níveis mais elevados na escala educacional. Assim, com o conhecimento acumulado no curso de Pedagogia optei em escrever uma monografia sobre a Educação de Jovens e Adultos - EJA, uma vez que observo a necessidade da oferta dessa modalidade educativa para um grupo expressivo de pessoas que não tiveram a oportunidade de concluir os estudos no tempo considerado apropriado, por várias adversidades da vida tal como a minha experiência, impactando diretamente na autoestima desses sujeitos. 
Reconheço-me nesses sujeitos já que na minha trajetória encontrei dificuldades e inúmeros momentos de profunda desmotivação. Na EJA percebi essas mesmas dificuldades entre jovens e adultos que não concluíram os estudos no considerado “tempo adequado”. Assim como almejei melhorar o meu nível educativo, para que viesse a refletir sobre os avanços de meu nível social e profissional, muitos desses estudantes da EJA também desejam o mesmo, mas não encontram meios individuais para tanto e, muito menos políticas públicas que de fato possam dar suporte para que isso aconteça. Procurar compreender esse contexto e incentivar a modalidade EJA para esses jovens e adultos conquistarem suas demandas pessoais e coletivas me faz pensar, pesquisar e argumentar sobre quais motivos os levam a desistir e até mesmo reiniciar os estudos em meio a uma sociedade que é tão excludente de tudo e de todos.
2. Introdução
Compreender os motivos que levam os jovens e adultos a se matricularem no ensino da EJA nos instigam a pensar sobre um conjunto de fatores como a evasão escolar relacionada à exclusão que, associados à necessidade de uma formação profissionalizante acabam por se tornarem uma utopia para os estudantes dessa modalidade, ficando cada vez mais longe o desejo de serem reconhecidos na sociedade atual.

Nessa perspectiva, por meio de pesquisas bibliográficas e análises documentais serão discutidas algumas questões que permeiam o tema da Educação de Jovens e Adultos, na perspectiva de identificar políticas públicas de inclusão dos jovens e adultos no sistema educacional, tendo em vista a relação com o mundo do trabalho, a formação e a qualificação profissional, valorizando, assim, o sujeito da EJA como cidadão participante e ativo da sociedade. Nesse sentido, o presente trabalho busca aproximar a Educação de Jovens e Adultos da Educação Profissional, considerando as desigualdades e exclusões que atravessam o mundo atual.
Em nossa sociedade, a escola é considerada uma das mais importantes agências de letramento. Embora, muitas das vezes, esta não se preocupe com o letramento como prática social, mas sim com um tipo de alfabetização que faz dicotomia entre seres alfabetizados e não alfabetizados, medindo a competência individual dos sujeitos. 

Promover o debate sobre uma realidade tão preocupante como é a crescente marginalização de grupos sociais que não conhecem a escrita e desejam estar inseridos na sociedade, torna-se fator primordial na Educação de Jovens e Adultos, uma vez que para se sentirem inseridos, os estudantes almejam um bom emprego.

Veremos que a escrita passa a ser vista como um campo de poder. As questões sobre letramento concebem que as pessoas letradas façam reflexões sobre sua própria língua e vivências em torno de seu contexto social mesmo estando fora da escola. A alfabetização é dada com competência individual, como código alfabético para adquirir conhecimentos.  Os efeitos do letramento não pressupõem mais efeitos universais, e sim efeitos que estão relacionados às práticas sociais e culturais dos diversos grupos que usam a escrita. 

Este estudo buscará dialogar sobre o sentido de pertencimento do estudante da Educação de Jovens e Adultos na sociedade em que está inserido, revelando a necessidade de valorização da autoestima e do apoio público para que ele conclua os estudos e invista em seu crescimento profissional.
Nossa reflexão será baseada na obra de Paulo Freire, considerando que, segundo o autor, a construção de uma sociedade só pode ser conduzida através das massas populares, pois estes são os únicos capazes de operar grandes mudanças. 

3. Capítulo I - Questões sobre a EJA
O processo de globalização no Brasil, com ápice nos anos 90 provocou profundas transformações no que diz respeito aos setores econômico, social e político. A Educação foi também afetada, surgindo assim novos modelos de escolarização para formação de mão de obra, mesmo que de baixo custo, sem a necessidade de profissionalização. Grande parte dos alunos que abandonaram seus estudos na idade considerada apropriada se encontra em meio às necessidades de se sentirem inclusos em uma sociedade que exclui pelo fato de não serem alfabetizados e/ou letrados, ou ainda, como a grande maioria que frequentou a escola, mas não conseguiu atingir um patamar mínimo de escolaridade. 
A Educação de Jovens e Adultos está inserida na meta do estado brasileiro como uma modalidade de ensino, que visa reduzir o analfabetismo e proporcionar à população com 15 anos ou mais a possibilidade de complementar sua formação escolar, por meio da conclusão do ensino fundamental e médio. Embora a proposta do governo enfatize a necessidade de promover entre os sujeitos da EJA o aprendizado para a formação escolar, esta também prevê a formação de sujeitos sociais críticos e aptos a lidar com as exigências de um mundo em transformação, incluindo aí questões relativas ao mundo do trabalho.

De início, cabe entender o significado do termo analfabeto/alfabetizado. Para Di Pierro, Ribeiro e Vóvio (2008), o conceito de alfabetização acompanha os critérios adotados no Censo Demográfico do IBGE para distinguir, no conjunto da população, as pessoas alfabetizadas e não alfabetizadas. Até 1940 era considerado alfabetizado aquele que simplesmente declarasse saber ler e escrever, o que era interpretado como a capacidade de registrar o próprio nome. A partir de 1950 até o momento atual, a obtenção de informações sobre o analfabetismo da população se dá por meio da aplicação de duas perguntas básicas, uma delas de autoavaliação (Sabe ler e escrever?) e a outra de determinação da série ou ciclo escolar concluído (Quantos anos de estudos possui?). Ser alfabetizado passou, então, a abarcar a capacidade de ler e escrever um bilhete simples, ou seja, exercer uma prática de leitura e escrita comum em nossa sociedade. Implícita ao critério do tempo de estudo, subjaz a consideração de que, após alguns anos de aprendizagens escolares, as pessoas não só terão aprendido a ler e escrever, como a fazerem uso da leitura e da escrita no cotidiano, consolidando tais habilidades de modo a afastarem o risco de regressão ao analfabetismo.
Assim, é possível afirmar segundo dados do Ministério da Educação - MEC e do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP  que os principais indicadores de sucesso de um sistema educacional, ou seja, aqueles que garantem o direito à educação de todos os cidadãos de seu território são: alfabetização; acesso (frequencia à escola) e trajetória (fluxo escolar); aprendizado (BRASIL, 2014a).
Nesse sentido, podemos observar no gráfico 1, a seguir, as taxas de analfabetismo da população brasileira de 15 anos ou mais, ao longo da última década.  Notamos que, embora elas venham decrescendo no decorrer dos anos, chegamos em 2014 com cerca de 8% de analfabetos, o que representa entorno de 14 milhões de brasileiros, um número ainda elevado se comparado ao número total da população no país neste mesmo ano (204, 2 milhões). 
Gráfico 1 - Taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais
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Fonte: IBGE/Pnad

Elaboração: Todos Pela Educação

Se olharmos atentamente para os dados presentes no gráfico 2 veremos marcas profundas de desigualdades. A maioria dos analfabetos se concentra na zona rural, ou seja, “a história da educação escolar, se resume nessa mesma oposição entre campo e cidade, tendo-se configurado ambas – alfabetização e educação escolar – como fenômenos eminentemente urbanos” (FERRARO, 2012).
A representatividade de pessoas com 50 anos ou mais também é bastante elevada. Uma das principais críticas que podemos fazer à Educação de Jovens e Adultos se refere ao uso da mesma metodologia de ensino para as diferentes faixas etárias atendidas na modalidade. Uma mesma turma costuma ter jovens de 15 anos, adultos de 50 e ainda idosos de 70 anos, o que evidencia a necessidade de uma metodologia andragógica, como ressalta Arroyo (1996) que considere as experiências de vida e os diferentes tempos de aprendizagem.
As desigualdades regionais também são intensas, o maior percentual de analfabetos se concentra na região nordeste brasileira; os negros estão entre os mais vulneráveis se comparado a população branca e, por fim, observa-se uma pequena diferença entre o público masculino e o feminino.

Gráfico 2 – Analfabetismo e Diversidade
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Fonte: Pnad, 2003
Outro dado relevante no debate sobre a EJA se refere ao analfabetismo funcional. Segundo Di Pierro, Ribeiro e Vóvio (2008), se enquandra nesta categoria aqueles capazes de fazerem uso da leitura e da escrita de modo a atender suas demandas em meio ao contexto social no qual estão inseridas e, ao mesmo tempo, por meio delas permanecer aprendendo e se desenvolvendo no decorrer da vida: 
Com a ampliação do acesso à escolarização, para além da alfabetização, voltaram-se as atenções para a qualidade do processo de escolarização oferecido a todos. A questão que se coloca não é simplesmente se as pessoas sabem ler e escrever, mas também o que elas são capazes ou não de fazer com essas habilidades. Isso quer dizer que, além da preocupação com o analfabetismo, problema social que ainda persiste no Brasil, emerge a preocupação com o analfabetismo funcional, ou seja, com a falta de capacidades para fazer uso efetivo da leitura e da escrita nas diferentes esferas da vida social, após alguns anos de escolarização. Pelo critério adotado nas pesquisas censitárias, são analfabetas funcionais as pessoas com menos de quatro anos de estudo (p.61).

O analfabetismo funcional é considerado uma marca da sociedade brasileira, conforme revela o gráfico 3. É possível observar que mesmo após dez anos de evolução, as taxas referentes as regiões norte e nordeste continuam a ser destacarem.
Gráfico 3 – Evolução das taxas de analfabetismo por região
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010, indicadores sociais municipais.
4. Capítulo II - Iniciativas para o desenvolvimento da EJA 
Ao tratarmos da Educação de Jovens e Adultos com relação à educação e ao trabalho, observamos que o reconhecimento e a valorização da diversidade são constituintes e constitutivas da própria modalidade. A tarefa de direito à educação básica no Brasil não vem se cumprindo, da mesma forma que o modelo econômico e político, desde sua origem aos dias atuais contribuem para que o país chegasse ao século da modernidade com milhões de brasileiros sem escolarização básica, incluindo desde crianças até idosos, diversidade de gêneros, étnico-racial e territorial; enfim, toda diversidade social.

Em contrapartida às características mais evidentes no contexto, Lessa (2007) ressalta que a educação ofertada para trabalhadores, é sem dúvidas de forma assistencial e compensatória ao tempo adequado de conclusão de estudos. Percebemos a grande dificuldade da educação pensada para jovens e adultos trabalhadores de modo que os mesmos alcancem o status social através da alfabetização com a geração de uma suposta melhoria de vida.

Enquanto política pública de responsabilidade do Estado, a educação só poderá se concretizar se houver, no mínimo, três elementos fundamentais para sua execução: um arcabouço legal que oriente na implantação e implementação dos projetos de educação, um aporte financeiro que garanta sua sustentabilidade e uma ação compartilhada entre sociedade civil e política. Ambas necessitam da decisão política daqueles que ocupam os cargos de governo nas três esferas apresentadas, e que os programas, projetos e ações sejam mantidos nos quatro anos de mandato de cada governo e que ainda tenham ou não alguma efetividade no campo educacional (MACHADO E RODRIGUES, 2013).
Se voltarmos um pouco no histórico da EJA veremos que a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO vem realizando ao longo dos últimos sessenta anos, seis Conferências Internacionais de Educação de Adultos, mais conhecidas como CONFINTEAS, de modo a debater e avaliar as políticas implementadas para a educação de adultos nos países que ainda sofrem com problemas de analfabetismo e baixa escolaridade como é o caso do Brasil (BRASIL, 2014b). 
Da primeira CONFINTEA de 1949 realizada na Dinamarca, participaram 106 delegados, 21 organizações internacionais e 27 países. O Brasil não chegou a participar desta conferência, contudo, envolveu-se na Campanha de Beirute ocorrida um ano antes e sediou o Seminário Interamericano em 1949. As recomendações originadas na primeira CONFINTEA indicavam que:     

Os conteúdos da Educação de Adultos estivessem de acordo com as suas especificidades e funcionalidades; fosse estabelecida uma educação aberta, sem pré-requisitos; os problemas das instituições e organizações com relação à oferta precisariam ser debatidos; averiguassem os métodos e técnicas e o auxílio permanente; a educação de adultos seria desenvolvida com base no espírito de tolerância, devendo ser trabalhada de modo a aproximar os povos, não só os governos; se levasse em conta as condições de vidas das populações de modo a criar situações de paz e entendimento
.
Na segunda CONFINTEA realizada em 1963 no Canadá, houve uma intensa discussão sobre o papel dos Estados frente à Educação de Adultos, onde se reuniram 47 Estados-membros da UNESCO, 2 Estados como observadores, 2 Estados Associados e 46 ONGs. Cada país-membro organizou seu próprio relatório nacional tendo como base os tópicos: natureza, objetivo e conteúdos da Educação de Adultos; educação cidadã; lazer e atividades culturais; museus e bibliotecas; universidades; responsabilidade para com a educação de adultos; urbanização e educação das mulheres. Desta Conferência originou a consolidação da Declaração da Conferência Mundial de Educação de Adultos. (BRASIL, 2014b).
A terceira CONFINTEA aconteceu no Japão, no ano de 1972. Desta participaram 82 Estados-membros, 3 Estados na categoria de observador, 3 organizações pertencentes às Nações Unidas e 37 organizações internacionais. As temáticas em destaque foram: Educação de Adultos e Alfabetização, Mídia e Cultura. Ainda considerou-se o argumento de que a Educação de Adultos teria como componente fundamental a aprendizagem ao longo da vida e que seria relevante realizar esforços para o fortalecimento da democracia.
No ano de 1985, foi realizada a quarta CONFINTEA na França, tendo como temática principal “Aprender é a chave do mundo”. Com um total de 841 participantes esta conferência colocou em evidência a importância do reconhecimento do direito de aprender como o maior desafio para a humanidade. 

Em 1997, aconteceu na Alemanha a mais relevante das Conferências, a chamada quinta CONFINTEA. Esta compõe a história da EJA de maneira especial, por ter posto em curso um intenso movimento de preparação mundial com certa antecedência:

Sob o tema da aprendizagem de adultos como ferramenta, direito, prazer e responsabilidade, o evento contou com a participação de mais de 170 estados membros, 500 ONGs e cerca de 1300 participantes. Foi uma conferência onde a mobilização atravessou fronteiras temáticas e de ação: por meio da liderança do ICAE e alianças com governos progressivos, houve uma intensa mobilização de ONGs e do movimento de mulheres (REPEM E GEO), mesmo que sem direito a voto
.


E por fim, em 2009, o Brasil sediou a sexta CONFINTEA, realizada em Belém/PA. Participaram desta Conferência 1.125 delegados de 144 países, incluindo 55 ministros e vice-ministros e 16 embaixadores e delegados permanentes da UNESCO. A sexta CONFINTEA teve como principais objetivos: a promoção do reconhecimento da  aprendizagem e da educação de adultos como um elemento relevante e que contribuem para a aprendizagem ao longo da vida, sendo a alfabetização a sua base; destacar o papel decisivo da educação e aprendizagem para o cumprimento das atuais agendas internacionais de educação e desenvolvimento e; restaurar o compromisso político e desenvolver as ferramentas para a implementação, a fim de passar da retórica à ação. Ainda foi aprovado nesta Conferência o Marco de Ação de Belém, um documento que oferece uma diretriz no intuito de expandir o referencial na busca de uma educação de jovens e adultos mais inclusiva e justa. (BRASIL, 2014b).
No que tange às diretrizes para a Educação de Jovens e Adultos destacamos ainda alguns documentos que contemplam os sujeitos desta modalidade como: a Constituição Federal do Brasil (1988); a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Lei 9394/96); o Plano Nacional de Educação (Projeto de Lei nº 8035, que trata do novo Plano Nacional de Educação de 2010) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação de Jovens e Adultos (Parecer CNE/CEB nº 11/2000). Dentre as principais questões para o público da EJA apontamos: 
· Constituição Federal do Brasil de 1988, Capítulo 208 - o ensino fundamental obrigatório e gratuito é seu direito e dever do Estado, valendo também para os que não tiveram acesso a ele na idade própria (BRASIL, 1988). 
· LDB de 1996 - Lei 9394/96 – o ensino fundamental é um direito subjetivo, como tal, exigido o direito pelo cidadão, o poder público responsável tem que atender a esta demanda sob pena de se ver acossado por uma ação civil e penal; EJA - uma modalidade da educação básica nas etapas do ensino fundamental e médio, usufruindo de uma especificidade própria que, como tal deveria receber um tratamento consequente. “A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou oportunidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria”(BRASIL, 1996, p.13). 
· Plano Nacional de Educação – PNE 
· Meta 3 - universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento).
· Meta 8 - elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade no país e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados no IBGE.
· Meta 9 - elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.
· Meta 10 - oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional (BRASIL, 2010). 
· Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação de Jovens e Adultos – Destacamos o Parecer nº.11/2000 do Conselho Nacional de Educação, redigido pelo Professor Carlos Roberto Jamil Cury, que regulamenta a Educação de Jovens e Adultos e traz de novo a necessidade de pensar a EJA de forma diferenciada, considerando o perfil extremamente diverso de seu público (BRASIL, 2000). 
O Parecer nº.11/2000  determina que a EJA não pode mais ser tratada como função de suplência, sendo agora uma modalidade da educação básica, nas suas etapas fundamental e média, com um modo de existir e característica própria. O Parecer, que estabelece as diretrizes curriculares para a educação de jovens e adultos está sendo interpretado e ressignificado nos diversos Estados e Municípios. Segundo o Professor Cury, no parecer 11/2000, as funções da EJA são: 
· Reparadora - Significa não só entrar no círculo dos direitos civis pela restauração de um direito (o direito à escola de qualidade), mas também o reconhecimento da igualdade ontológica de todo ser humano. Está assentada no princípio da igualdade e da liberdade.
· Equalizadora - Retorno no sistema educacional dos que tiveram uma interrupção forçada – repetência ou evasão, desiguais oportunidades de permanência. Os desfavorecidos frente ao acesso e permanência na escola devem receber proporcionalidade, maiores oportunidades que os outros.
· Qualificadora - Oferece a todos a atualização de conhecimentos por toda a vida. Baseia-se no caráter incompleto do ser humano cujo potencial pode se atualizar em quadros escolares ou não-escolares (BRASIL, 2000).
5. Capítulo III - Aproximando a EJA e a Educação Profissional
De início, cabe esclarecer, que para aproximar a EJA da Educação Profissional, é fundamental que se entenda o sentido de trabalho. De acordo com o documento desenvolvido pelo Ministério da Educação – MEC em parceria com a UNESCO “Contribuições conceituais da educação de pessoas jovens e adultas: rumo à construção de sentidos comuns na diversidade”.  (BRASIL, 2014c), na educação de pessoas jovens e adultas, o termo trabalho, sempre foi associado a emprego, propondo assim uma associação estritamente econômica:
Como consequência desta concepção reduzida do termo trabalho, propôs-se também uma concepção reduzida da escola profissional, como adestramento para as funções laborais. Entretanto, contra esta tendência, há experiências da EJA na região que apontam a contribuir para superar as diferenças sociais, tomando o termo trabalho em sua concepção mais ampla, enquanto ação humana exercida individual e coletivamente, com intervenção não na natureza, que vão constituindo homens e mulheres sujeitos de sua história. Neste processo se entende que a atividade trabalhista está inserta, no termo trabalho, mas não o esgota.  (BRASIL, 2014c, p. 62)
No documento consta ainda, que a educação para o trabalho institui uma vinculação entre educação formal, não formal e condições de trabalho, entre sistemas de qualificação e acesso a competências, como também entre a oferta e a demanda de postos de trabalho nos distintos contextos econômicos, sociais e culturais em que desenvolvem as pessoas jovens e adultas. 

Outra concepção que circula hoje é a de uma Educação de Jovens e Adultos no âmbito da Educação Integral. Para os especialistas na área, a Educação Integral na EJA estabelece o acesso à escolarização básica e à formação profissional de modo inseparável, ou seja, ponderando a importância dos conhecimentos produzidos durante o processo educativo, bem como, o aprendizado com eficiência de uma ou mais funções laborais para o exercício da profissão, como direito de todos os trabalhadores. 

O entendimento de Educação Integral se caracteriza como o direito do trabalhador de acesso ao conhecimento produzido e sistematizado, seja ele de natureza científica, cultural, estética, tecnológica ou política, assim como a oportunidade de produção de novos conhecimentos, no sentido de superar a oposição histórica de separação entre a formação geral e a formação técnica (BRASIL, 2014c).  

Na EJA a defesa da Educação Integral parte do reconhecimento de que a população jovem e adulta, que retorna aos processos de escolarização, tem uma grande defasagem na sua formação geral (aquela que engloba os conhecimentos das linguagens, das ciências humanas e das ciências da natureza) e, em muitos casos, não tem nenhuma formação técnica, portanto, a garantia de uma educação com esta concepção de integral contribuiria para superação do modelo de formação aligeirada ou compensatória que muito marcou as políticas voltadas para os jovens e adultos trabalhadores (BRASIL, 2014c, p. 66).
A educação técnico-profissional ou como também é chamada de educação técnica de nível médio oferece uma educação a pessoas jovens e adultas que já concluíram o ensino primário de modo a avançarem com a formação de competências e habilidades para a atuação em um campo profissional específico.
O Plano Nacional de Educação – PNE (2014-2024), que discorre sobre a profissionalização de jovens e adultos como uma das metas da educação, aborda a questão da evasão escolar na EJA no âmbito da exclusão, que está inserida no próprio contexto escolar e social, o que dificulta a profissionalização dos jovens e adultos. No intuito de mudar este cenário, o Plano Nacional de Educação em sua meta 11 prevê:

Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público, apresentam a mesma estratégia: expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica por parte das entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, ou seja, em entidades como o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), o Serviço Social do Comércio (SESC), o Serviço Social de Transportes (SEST), o Sistema Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e outras, subordinadas à Confederação Nacional da Indústria (CNI) (BRASIL, 2014d, p.39).

Partindo do princípio que a oferta do ensino noturno para os estudantes da EJA é um direito público subjetivo, ofertada de forma gratuita e adequado às condições do estudante, devemos observar os direitos individuais e coletivos. A educação deve ser garantida com respeito à dignidade do cidadão como expressa a Constituição de 1988, nos artigos 205 e 206, cabendo em caso de omissão a responsabilidade da autoridade competente, como segue:
Art. 205 - A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Art. 206 - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; VII - garantia de padrão de qualidade (BRASIL, 1988, p. 129).
De acordo com o artigo 37 da LDB “O poder público viabilizará e estimulará o acesso e permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si” (BRASIL, 1996, p. 17). Essas ações estão relacionadas aos cursos e exames que irão habilitar os alunos para a continuidade dos estudos na educação regular após sua passagem pela Educação de Jovens e Adultos, além de considerar as características sociais deles, tais como: serem alunos de baixa renda, trabalharem durante o dia, etc. Analisando o trecho da LDB, observamos que além de viabilizar o acesso e permanência do trabalhador na escola, o documento também nos mostra a importância de se considerar as características sociais desses estudantes da EJA. Em pesquisa realizada por Paixão (2005) com catadoras de lixo, explica:

Trabalhando com outros grupos sociais, o pesquisador tende a aglutinar os indivíduos que não sabem ler e escrever no mesmo bloco. Ao analisar as entrevistas, percebe-se que, para as entrevistadas, há outras distinções. Ter aprendido a escrever o nome é um ganho que evita a humilhação de “assinar” com o polegar. Para elas, há uma gradação entre ser analfabeto, saber escrever o nome, saber ler, saber ler e escrever. A escala é outra. (p.6).

Cada aluno da EJA é possuidor de características e particularidades bem especificas que devem ser valorizadas para que o aprendizado seja bem sucedido e assim flua com pleno desenvolvimento. Desta forma, Paulo Freire (2003) destaca que o educador, sendo ele ocupado na transformação de estruturas e mentalidades através de análises e de uma postura eficaz é o elemento fundamental na disseminação de práticas que privilegie o cotidiano do educando, desvendando injustiças presentes na sociedade que promove a lavagem da memória coletiva:
De que, se sou, na verdade, social e politicamente responsável, não posso me acomodar as estruturas injustas da sociedade. Não posso, traindo a vida, bendizê-la. Ninguém nasce feito. Vamos nos fazendo aos poucos, na prática social de que tornamos parte. (FREIRE, 2003, p.88)
Conferindo a escola o mérito social do trabalho, os estudantes da EJA procuram a formação no mínimo em nível médio para que assim se sintam incluídos no sistema excludente que possui nossa sociedade.
 Atribui-se a escola o mérito de possibilitar a superação de dificuldades impostas pelo mundo do trabalho e de ascensão social. A intenção é sair das ocupações manuais para as consideradas intelectuais (apesar desses conceitos não conferirem com conceitos mais atuais sobre trabalho manual e intelectual). Reconhecem que a escola oferece habilidades básicas para a obtenção posterior de um conhecimento técnico, além de atribuírem a ela a qualificação social, ou seja, aprenderem tratar bem as pessoas, a defender seus direitos e discutir sobre vários assuntos (ALMEIDA, 1993, p. 4).
A tentativa de inserir políticas públicas para o incentivo da EJA, ainda é ineficaz para o Estado, uma vez que é desvalorizado a cultura, a mudança social do indivíduo como cidadão e o respeito às suas realidades no contexto em que vive, gerando assim o afastamento do aluno na inserção dos estudos como modo de elevar o nível profissional, social e pessoal. As falhas das políticas públicas ainda não suprem as demandas da população que continua sendo excluída pelo fato de não terem tido a oportunidade de concluírem seus estudos.
Ao passar pela globalização nos anos 90, no que diz respeito aos setores econômicos, social e político, no Brasil ocorreram relevantes transformações no setor educacional. Surge a importância da escolarização para mão de obra, mesmo que de baixo custo e sem a necessidade de profissionalização com qualificação. Grande parte dos alunos que abandonaram os estudos tem a necessidade de se sentirem incluídos em uma sociedade que exclui pelo simples fato de não serem alfabetizados e letrados. Surgem empregos, mas sem qualificação, sem profissionalização. Entender tais demandas nos faz inquirir os fatos apresentados para tal estudo.

A escola não consegue assegurar qualidade para que os estudantes permaneçam, aprendam e concluam seus estudos, mesmo em meio a algumas iniciativas como as do governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003 a 2010), criando alguns projetos de caráter social para jovens e adultos.
Uma delas foi o Projeto Escola de Fábrica, criado em 2005 e tinha como objetivo ofertar um curso de caráter profissional para jovens de 16 a 24 anos favorecendo o ingresso de estudantes de baixa renda no mercado de trabalho. No mesmo ano surge o Programa Nacional de Inclusão de Jovens – ProJovem, com a finalidade de proporcionar formação integral aos jovens por meio de uma agregação entre a formação básica, qualificação profissional e participação cidadã. Inicialmente era destinado a jovens de 18 a 24 anos, com escolaridade superior a 4ª série (atualmente 5º ano) e que não tinham concluído o ensino fundamental e não possuíam relações formais de trabalho. Após reformulação ocorrida em 2008, o Programa passou a se chamar ProJovem Urbano. O atendimento foi estendido a jovens até 29 anos, para entrar é necessário apenas saber ler e escrever e agora é permitido o vínculo empregatício. Os estudantes recebem um auxílio financeiro no valor de R$ 100,00 e o Curso tem duração de 18 meses.
Outra inciativa a ser destacada é o Programa de Integração da Educação Profissional ao Ensino Médio para Jovens e adultos (PROEJA), direcionado a educação profissional técnica em nível de ensino médio.  “tem como perspectiva a proposta de integração da educação profissional à educação básica buscando a superação da dualidade trabalho manual e intelectual, assumindo o trabalho na sua perspectiva criadora e não alienante
”. 
Considerações Finais
Consideramos a partir da bibliografia e documentos pesquisados, que o grande público da Educação de Jovens e Adultos, mesmo tendo variados motivos para a evasão escolar, sentem a necessidade de concluir os estudos de modo a contribuir para sua  profissionalização e assim também terem condições de melhorar de vida, como os próprios estudantes argumentam. 
O reconhecimento e o respeito aos direitos educativos dos jovens e adultos previstos na legislação implicam responsabilidades dos governos em assegurá-los, mediante uma oferta pública diversificada e qualificada de oportunidades de alfabetização e de estudos no ensino fundamental e médio, integrados a educação profissional. Os estudos têm recomendado combinar a escolarização com oportunidades de educação profissional na perspectiva de reduzir os fatores de evasão. 
Não podemos esquecer que a sociedade é estruturada para um modelo social de divisão de classes e, com isso, procurar compreender o motivo que ocorre tal divisão e também por que muitos cidadãos aceitam de forma passiva o que lhe é imposto. Enquanto a elite se preocupa com a formação baseada em bons conhecimentos, a educação destinada à classe popular acaba sendo precária e pouco satisfatória.

Notamos também a importância de se compreender os interesses políticos e econômicos dentro do processo educativo, uma vez que é abordado as diversidades dos alunos que compõem a EJA.
Ao pesquisar, precisamos ter a consciência e entendimento dos motivos que levaram o público da EJA a processos de evasão-exclusão, como também ao retorno para profissionalização, como seres capazes de não se acomodarem e desejarem recriar sua própria história. E assim, Freire nos afirma que é porque se integra, na medida em que se relaciona, e não apenas se acomoda, que o homem cria, recria e decide, podendo desta forma esquecer o passado sofrido e buscar um futuro melhor, onde tenha a capacidade de intervir no seu destino (FREIRE, 2014).
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